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RELATÓRIO Nº 35/12
PETIÇÃO 12.276

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

BRASIL

20 de março de 2012

SUPOSTA vítima: 
José P. dos Santos

PeticionÁrio:

José P. dos Santos

supOstas violaçÕes:
O peticionário não alega expressamente violações específicas

InÍCIO DO TRÂMITE:

4 de maio de 2000

I. POSIÇÃO DAS PARTES

A.
Posição do peticionário

1. Em 4 de maio de 2000, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (“Comissão Interamericana” ou “CIDH”) ") recebeu uma petição do senhor José P. dos Santos alegando a responsabilidade da República Federativa do Brasil (“Estado” ou “Brasil”) por tortura e maus-tratos ocorridos numa prisão de Salvador, Estado da Bahia.

2. De acordo com o peticionário, ele e outros presidiários foram levados a um quarto conhecido como “pantanal”, onde foram supostamente abusados por agentes penitenciários, que os submeteram a golpes, queimaduras e choques elétricos. Além disso, o peticionário alega que a suposta vítima e outros foram sujeitos a confinamento solitário e deploráveis condições de detenção e que não lhes foi permitido realizar atividades recreativas, e tampouco lhes foi permitido receber visitas. 
3. Além disso, o peticionário alega que havia uma quadrilha liderada por um juiz que era responsável por assassinatos cometidos dentro da prisão. O peticionário também se refere a uma prática generalizada de detenções arbitrárias.
4. Finalmente, o peticionário alega que é impossível esgotar os recursos internos devido ao fato de que há um juiz envolvido em algumas das violações denunciadas.

B.
Posição do Estado

5. O Estado brasileiro não respondeu a nenhuma das solicitações de informação formuladas pela Comissão Interamericana.

II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

6. A Comissão Interamericana recebeu a petição no dia 4 de maio de 2000. Na mesma data, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da petição ao Brasil.  Ao não receber reposta, em 17 de abril de 2001 a Comissão Interamericana reiterou sua solicitação de informação.
7. Devido à falta de resposta do Brasil, em 18 de dezembro de 2002 a CIDH notificou ambas as partes que havia decidido adiar a análise de admissibilidade do caso até que se debatesse e se decidisse sobre o mérito, em conformidade com o artigo 37.3 do Regulamento da CIDH.
 Nessa mesma data, a Comissão Interamericana solicitou ao peticionário que apresentasse observações adicionais sobre o mérito.

8. Como já havia transcorrido o prazo fixado, e não se havia recebido informação, em 23 de abril de 2007, a Comissão Interamericana reiterou sua solicitação de informação e, além disso, perguntou se ainda existiam ou subsistiam os fundamentos da petição. Devido à falta de resposta por parte do peticionário, em 28 de julho de 2011, a CIDH reiterou sua solicitação prévia de informação. Em ambas as ocasiões, a CIDH advertiu ao peticionário sobre a possibilidade de ordenar o arquivamento do processo, se não recebesse a informação solicitada, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana. Até a data, não se recebeu resposta por parte do peticionário.
III.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

9. Os artigos 48.1.b da Convenção Americana e 42 do Regulamento Interno da CIDH dispõem que, em qualquer momento do procedimento, a Comissão deverá verificar se ainda existem ou subsistem os fundamentos da petição; em caso negativo, ordenará que se arquive o caso. Além disso, o artigo 42.1.b do Regulamento Interno estabelece que a CIDH também pode decidir arquivar um caso, quando não dispuser da informação necessária para tomar uma decisão.

10. Já transcorreram mais de onze anos desde o início do trâmite em 4 de maio de 2000 e a Comissão Interamericana não conta com os elementos necessários para tomar uma decisão sobre esta petição. Especificamente, a CIDH não tem a informação acerca do esgotamento dos recursos internos e os outros requisitos de admissibilidade; tampouco tem informação acerca da existência ou subsistência dos fundamentos desta petição.  Em vista disso, a Comissão Interamericana decide arquivar a presente petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana, assim como o artigo 42.1.b de seu Regulamento Interno.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2012.  (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente, Tracy Robinson, Primeira Vice-Presidenta; Felipe González, Segundo Vice-Presidente, Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Antoine, Membros da Comissão.

� O artigo 37.3 do Regulamento Interno da CIDH  vigente à época corresponde ao artigo 36.3 do atual Regulamento  Interno .





[image: image1.jpg]